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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. HORONÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
MATÉRIA DE ORDEM PUBLICA. NÃO INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 282/STF.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Afasta-se a incidência da Súmula 282/STF concernente ao2.
arbitramento de honorários de sucumbência, pois houve, no
caso, o restabelecimento da sentença proferida pelo juízo de
origem.

 Devem os autos retornar ao TRF da 5ª Região para que este3.
proceda à análise das circunstâncias da causa e fixe os
honorários advocatícios dentro da faixa estabelecida no art. 85
do CPC/2015. Precedentes.

 Agravo interno não provido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao18/03/20 24/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .27 de março de 2025
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. HORONÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MATÉRIA DE ORDEM PUBLICA. NÃO INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 282/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a incidência da Súmula 282/STF concernente ao 
arbitramento de honorários de sucumbência, pois houve, no 
caso, o restabelecimento da sentença proferida pelo juízo de 
origem.
3. Devem os autos retornar ao TRF da 5ª Região para que este 
proceda à análise das circunstâncias da causa e fixe os 
honorários advocatícios dentro da faixa estabelecida no art. 85 
do CPC/2015. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 194):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
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AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 

Opostos embargos de declaração, foram providos com a seguinte 

ementa (fl. 212):
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. 
VÍCIO CONFIGURADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

 
O agravante alega o pedido de condenação em honorários de 

sucumbência foi requerido pela Fazenda Nacional apenas em sede de 

Embargos de Declaração opostos no Recurso Especial, o que configura 

indevida inovação recursal. Logo, não poderia ser conhecido por 

incidência da Súmula 282/STF.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, conforme se observa da decisão agravada, às fls. 

194/196, o recurso especial da Fazenda Nacional foi provido, 

restaurando-se a sentença de fls. 82/83.

Com o restabelecimento da sentença proferido pelo Juízo de 
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Origem, não há que se falar em ausência de prequestionamento quanto à 

questão de honorários de sucumbência, justamente por se tratar de 

matéria de ordem pública, como exposto no julgamento dos aclaratórios 

às fls. 212/214, no qual destaca-se (fls. 212/214):
 

"Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, os honorários 
advocatícios são matéria de ordem pública, não havendo falar em 
preclusão ou impossibilidade de fixação de ofício.
[...]
Entretanto, é inviável o arbitramento de honorários advocatícios de 
sucumbência, diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, com base 
no art. 85 do CPC/2015, sob pena de configurar supressão de grau de 
jurisdição e de desvirtuar a sua competência recursal.
Logo, devem os autos retornar ao TRF da 5ª Região para que este 
proceda à análise das circunstâncias da causa e fixe os honorários 
advocatícios dentro da faixa estabelecida no art. 85 do CPC/2015.
[...]
Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, para restabelecer a sentença de fls. 82/83, devendo 
os autos retornar à origem, a fim de que fixe os honorários advocatícios 
sucumbenciais, conforme o art. 85 do CPC/2015."

 
Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO. CRÉDITO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NON REFORMATIO IN PEJUS. 
SÚMULA Nº 568/STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS. COMANDO 
NORMATIVO. DEFICIÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 
284/STF. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. REDUÇÃO. LIMITES. 
ART. 85, § 2º, DO CPC. MULTA. INAPLICABILIDADE.
1.A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a revisão do 
quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de 
aferição de sucumbência recíproca ou mínima, implica reexame de 
matéria fático-probatória, incidindo a Súmula nº 7/STJ.
2. O aresto recorrido não dissentiu do entendimento firmado nessa 
Corte, de que os honorários advocatícios, enquanto consectários 
legais da condenação principal, possuem natureza de ordem 
pública, podendo ser revistos a qualquer momento e até mesmo de 
ofício, sem que isso configure reformatio in pejus. Súmula nº 
568/STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta em 
dispositivos legais que não contêm comando normativo capaz de 
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conferir sustentação jurídica às teses defendidas nas razões recursais. 
Incidência da Súmula nº 284 do STF.
4. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários recursais, tendo 
em vista que foram observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo legal.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido 
de que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.626.785/TO, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 22/11/2024; grifos nossos.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
HORONÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA DE ORDEM 
PUBLICA. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III Os honorários advocatícios constituem matéria de ordem 
pública, cognoscível de ofício.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.978.112/RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
11/11/2022.) (grifo meu)
 

Dessa forma, conforme as razões expostas acima, não incide, ao 

caso, a Súmula 282/STF.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARIA JOSE CARVALHO SOARES
ADVOGADOS : DANIEL LAGE ALENCAR - CE008512

VICTOR FREITAS DIOGENES - CE0034862

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JOSE CARVALHO SOARES
ADVOGADOS : DANIEL LAGE ALENCAR - CE008512

VICTOR FREITAS DIOGENES - CE0034862
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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